
 

 

CONTRATO N° 04/2023/SMUL 

 
 

PROCESSO SEI: 6068.2023/0001411-9 

 
 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO 

E LICENCIAMENTO – SMUL 

 
 

CNPJ: 43.336.288/0001-82 

 
 

CONTRATADA: AJ COMERCIO DE PRODUTOS LTDA.. 

 
 

CNPJ: 44.420.375/0001-86 

 
 

OBJETO DO CONTRATO:        AQUISIÇÃO   DE   20   (VINTE)   LICENÇAS 

AUTOCAD   2023   LT    DURANTE    UM 

ANO, PARA ATENDER A DEMANDA DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO 

E LICENCIAMENTO DO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO – SMUL. 

 
VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 21.773,20 (vinte e um mil setecentos e 

setenta e três reais e vinte centavos). 

 
 

VIGÊNCIA: O período de vigência será de 12 (doze) 

meses, a contar da data da assinatura do 

Contrato. 

 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA Nº: 2910.15.126.3011.2.818.3.390.40.00.00.1.500.9001 



 

 

CONTRATO Nº 04/2023/SMUL 
 
Pelo presente instrumento, de um lado a Prefeitura do Município de São 
Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento - 
SMUL, inscrita no CNPJ sob nº 33.840.043/0001-34, com sede à Rua São 
Bento, 405 – 22º andar – Centro – São Paulo – SP, CEP: 01011-100, por 
meio do seu Coordenador Geral de Administração e Finanças, Senhor 
FRANCINALDO DA SILVA RODRIGUES, portador do RG nº 4XXXXXXXX, 
inscrito no CPF sob o nº 35XXXXXX, conforme competências delegadas 
pela Portaria nº 09/2021/SMUL.G, adiante designada apenas CONTRATANTE 
e, de outro lado, a empresa AJ COMERCIO DE PRODUTOS LTDA., inscrita 
no CNPJ sob o nº 44.420.375/0001-86, situada na Rua 4A, nº 208 – Sala 208 
– Edf Centro Empresarial Vicente Pires – Setor Habitacional Vicente Pires – 
Brasília – DF, CEP: 72.006-200 neste ato representada pelo seu 
Representante Legal, Senhor ARTHUR MEDEIROS, portador da Carteira de 
Identidade n.º 4XXXXX e inscrito no CPF sob o nº 11XXXXX, conforme 
instrumento probatório, designada a seguir como CONTRATADA, têm entre si 
justo e acordado o presente Contrato, celebrado com dispensa de licitação, 
com base no que dispõe o inciso IX do Artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
nos termos do Decreto Municipal n.º 62.100/2022 e em conformidade com o 
Despacho 081103319 do Processo SEI 6068.2023/0001411-9 regendo-se pelas 
cláusulas e condições específicas a seguir ajustadas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 20 (VINTE) 
LICENÇAS AUTOCAD 2023 LT DURANTE UM ANO, PARA ATENDER A 
DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E 
LICENCIAMENTO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – SMUL. 

 
1.2. Deverão ser observadas as especificações e condições constantes do 
Termo de Referência – Anexo II, parte integrante doEdital. 

 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 
2.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO – 
SMUL 
Rua Libero Badaró, 504 – CENTRO - São Paulo / SP Setor: ATIC – 20º andar, 
sala 201 B. 
A/C: Victor ou Carlos - vpaulon@prefeitura.sp.gov.br ou 
cemoraes@prefeitura.sp.gov - Tel.: 11 3243-1247 ou 11 3243-1246. 
Horário: das 09h às 11:30h e das 14:30h às 17h - de 2ª a 6ª feira. 

 
2.2. O prazo para o fornecimento das licenças será de 30 (trinta) dias úteis, 
contados da data da assinatura do Contrato. 

mailto:vpaulon@prefeitura.sp.gov.br
mailto:cemoraes@prefeitura.sp.gov


 

2.2.1. Nas hipóteses em que o material entregue não se conformar às 
especificações deste termo ou apresentar alteração, deterioração, imperfeição, 
ou quaisquer outros vícios, ainda que constatados após o seu recebimento 
e/ou pagamento, o fornecedor deverá substituí-lo, às suas expensas, no prazo 
de 15 (quinze) dias contados a partir da data de ciência do termo de recusa do 
material ou do recebimento da notificação, conforme o caso. 
2.2.2. A CONTRATADA deverá entregar os materiais em prazo não superior ao 
máximo estipulado no presente termo. Caso o atendimento não seja feito 
dentro do prazo, a CONTRATADA deverá apresentar justificativas expressas, 
solicitando sua prorrogação, devendo informar a nova data que se efetuará a 
entrega, ficando a cargo do gestor/fiscal da contratação concordar ou não com 
a prorrogação. 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO CONTRATUAL 
 

3.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a contar da 
data da assinatura do Contrato. 

 
3.2. O contrato em questão caracteriza-se como sendo de natureza continua 
por não ser passível de divisão ou segmentação lógica ou razoável em 
unidades autônomas, porém prestado de maneira seguida, ininterrupta e 
indiferenciada ao longo do tempo. Além disso, os serviços não podem ser 
interrompidos, sob pena de causar prejuízo para a Administração. 

 
3.3. Em que pese a natureza continua dos serviços, o contrato poderá ser 
rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, no interesse da 
administração, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias, de acordo com a 
legislação aplicável. 

 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 
REAJUSTE 

 
 

4.1. O valor total estimado da presente contratação para o período de 12 (doze) 
meses é de R$ 21.773,20 (vinte e um mil setecentos e setenta e três reais e 
vinte centavos). 

 
4.2. O preço que vigorará no ajuste será o ofertado pela licitante a quem for o 
mesmo adjudicado. 

 
4.3. Este preço inclui todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, 
benefícios, encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre oobjeto, 
incluindo frete até o local de entrega designado pela 
Prefeitura,transporte,etc..,econstituirá,aqualquertítulo,aúnicaecompletaremuner 
ação pelo seu adequado e perfeito cumprimento, de modo quenenhumaoutra 
remuneração será devida. 



 

 

4.4. Não haverá reajuste de preços nem atualização. 
 
4.5. Os recursos necessários para suporte do contrato, onerarão a dotação nº 
2910.15.126.3011.2.818.3.390.40.00.00.1.500.9001. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
5.1. Fornecer os produtos de acordo com as especificações e condições 
expressas neste termo, respeitando, sempre, as normas da ABNT, bem como 
as portarias do INMETRO, em vigor, no que couber. 

 
5.2. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras 
entidades, sejam fabricantes, técnicos etc. 

 
5.3. Assumir integral responsabilidade pela qualidade dos bens fornecidos, 
bem como por todo transporte e deslocamentos necessários à entrega dos 
mesmos, não se admitindo, sob nenhum pretexto, que sejam atribuídos a 
empresas subCONTRATADAs ou a fabricantes os ônus de qualquer problema 
que porventura venha a ocorrer. 

 
5.4. Comprovar a origem dos bens importados oferecidos e a quitação dos 
tributos de importação a eles referentes, se houver, que deve ser apresentada 
no momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual e multa. 

 
5.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12,13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei 
8.078/1990). 

 
5.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar 
diretamente a Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento – SMUL ou 
a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a 
que estiver sujeita. 

 
5.7. Considerar que a ação de fiscalização da Administração da Secretaria 
Municipal de Urbanismo e Licenciamento – SMUL não exonera a empresa 
CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 

 
5.8. Fornecer telefone e e-mail operantes para comunicação entre as partes. 

 
5.9. Quando for o caso, a transferência de conhecimento das soluções 
desenvolvidas pela CONTRATADA deverá ser viabilizada, sem ônus adicionais 
para o CONTRATANTE, por meio de eventos específicos e baseados em 
documentos técnicos e/ou manuais específicos da solução 
desenvolvida/contratada. 

 
5.10. Prestar os serviços de garantia dos produtos do objeto do fornecimento. 



 

 

5.11. Quando for o caso, a CONTRATADA cederá ao CONTRATANTE, o 
direito patrimonial e a propriedade intelectual em caráter definitivo dos 
resultados produzidos em consequência desta licitação. 

 
5.12. Entende-se por resultados quaisquer estudos, relatórios, descrições 
técnicas, protótipos, dados, esquemas, plantas, desenhos, diagramas, fontes 
dos códigos dos programas em qualquer mídia, páginas na Intranet e Internet e 
documentação didática em papel ou em mídia eletrônica. 

 
 
 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
 

6.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de 
Referencia e seus anexos; 

 
6.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do presente 
Termo de Referencia e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

 
6.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 

 
6.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, 
através de comissão/servidor especialmente designado; 

 
6.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de 
Referencia e seus anexos. 

 
6.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 
 
 

CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO 

 
 

7.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) 
dias corridos contados a partir da data de entrega da documentação pela 
CONTRATADA, nos termos da Portaria SF nº 170, de 31 de agosto de 2020, 
por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicadas pela CONTRATADA, mantida no Banco do Brasil S/A (conforme 



 

publicação no DOC de 16/01/2010, pág. 1). 
 
7.2. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria da Fazenda – 
SF, quanto às normas referentes ao pagamento de fornecedores. 

 
7.3. No caso de devolução da(s) Nota(s) Fiscal(ais), por inexatidão, ou 
aguardando-se carta de correção, o prazo estipulado no item 7.1 será contado 
da data do protocolo de entrega da correção efetuada. 

 
7.4. De acordo com a Portaria SF n° 05, de 05 de janeiro de 2012, os atrasos 
de pagamentos por culpa exclusiva do CONTRATANTE ficarão sujeitos a 
aplicação de compensação financeira calculada por meio da seguinte fórmula: 
(TR + 0,5% “PRO-RATA TEMPORE”), observando-se, para tanto, o período 
correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o 
pagamento efetivamente ocorreu. 

 
7.5. O pagamento da compensação financeira estabelecida dependerá de 
requerimento a ser formalizado pela CONTRATADA. 

 
7.6. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de 
empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais 
documentos. 

 
7.7. A CONTRATADA deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os 
documentos a seguir discriminados, para verificação de sua regularidade fiscal 
perante os órgãos competentes: 
a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
– F.G.T.S., fornecido pela Caixa Econômica Federal; 
b) Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciárias e 
as de Terceiros – CND – ou outra equivalente na forma da lei; 
c) Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do Município de São 
Paulo; 
d) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 
e) Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada; 
f) Folha de Medição dos Serviços; 
7.7.1. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito 
de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos 
estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
7.7.2. A CONTRATADA deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os 
documentos a seguir discriminados, para verificação de sua regularidade fiscal 
perante os órgãos competentes: 
a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
– F.G.T.S., fornecido pela Caixa Econômica Federal; 
b) Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciárias e 
as de Terceiros – CND – ou outra equivalente na forma da lei; 
c) Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do Município de São 
Paulo; 
d) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 
e) Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada; 
f) Folha de Medição dos Serviços. 



 

 

 

7.7.3. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito 
de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos 
estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 
7.7.4. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções 
eventualmente devidas em função da legislação tributária. 
7.7.5. A não apresentação de certidões negativas de débito, ou na forma 
prevista no subitem 7.7.2, não impede o pagamento, porém será objeto de 
aplicação de penalidade ou rescisão contratual, conforme o caso. 
7.7.6. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de 
Finanças, quanto às normas referentes ao pagamento de fornecedores. 

 
 
 

CLÁUSULA OITAVA - DO CONTRATO E DA EXTINÇÃO 
 
8.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 
14.133/21, do Decreto Municipal nº 62.100/2022, Decreto Municipal nº 
56.475/2015 e da Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147/2014, e das demais normas complementares aplicáveis. 

 
8.2. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei 
Federal 14.133/21. 

 
 

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 
9.1. A execução dos serviços será feita conforme o Termo de Referência, 
Anexo I do Edital da licitação que precedeu este ajuste, e dele faz parte 
integrante para todos os fins. 

 
9.2. A execução dos serviços objeto deste contrato deverá ser atestada pelo 
responsável pela fiscalização, pela CONTRATANTE, atestado esse que deverá 
acompanhar os documentos para fins de pagamento conforme Cláusula 
Sétima. 

 
9.3. O objeto contratual será recebido consoante as disposições do artigo 140, 
da Lei Federal n° 14.133/21 e demais normas municipais pertinentes. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
 
10.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, 
Capítulo I da Lei Federal nº 14.133/21 e Seção XI do Decreto Municipal nº 
62.100/21. 



 

 
 

10.2. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 
a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva 
do cumprimento da obrigação; e/ou, 
b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de 
fatos imputáveis exclusivamente à Administração. 

 
10.3. Ocorrendo recusa da adjudicatária em retirar/receber a nota de empenho 
ou Contrato, dentro do prazo estabelecido no Edital, sem justificativa aceita 
pela Administração, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, 
serão aplicadas: 
a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse; 
b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos 
com a Administração Pública, a critério da Prefeitura; 

 
10.4. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que 
estiver impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos 
necessários para tanto. 

 
10.5. À licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive 
em razão de comportamento inadequado de seus representantes, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida no Edital, não mantiver a 
proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, se microempresa ou pequena empresa não regularizar a 
documentação fiscal no prazo concedido para este fim, garantido o direito 
prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas 
nas alíneas “a” e “b” do subitem 10.3 ou declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, a depender da natureza e gravidade da infração cometida e 
peculiaridades do caso em concreto. 

 
10.6. As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos 
termos da Lei, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo 
que com relação a multas serão aplicadas como segue: 

 
10.7. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução 
total do objeto. 

 
10.8. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, por 
inexecução parcial do ajuste. 

 
10.9. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por descumprimento 
de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste, não previstas nas demais 
disposições desta cláusula. 

 
10.10. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão do 
ajuste decorrente de culpa da Contratada. 

 
10.11. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das 
outras, quando cabíveis. 



 

 

10.12. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos 
dos artigos 166 e 167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele 
fixados, que deverá ser dirigido à SMUL/CAF - Ed. Martinelli - R. São Bento, 
405 ou R. Libero Badaró, 504 - 08º andar, e protocolizado nos dias úteis, das 
09 às 16 horas. 

 
10.12.1. Caso a CONTRATANTE releve justificadamente a aplicação da multa 
ou de qualquer outra penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada 
como modificadora de qualquer condição contratual, permanecendo em pleno 
vigor todas as condições no Edital. 

 
10.13. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão 
conduzidos por comissão, nos termos do artigo 158, “caput” e § 1º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

 
10.14. São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que 
cabível for, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 
14.133/21. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PRAZO, CONDIÇÕES E GARANTIA 
TÉCNICA 

 
11.1 O prazo de garantia das licenças será de acordo com o período de 
licenciamento, contados a partir de seu recebimento definitivo. 

 
11.2 A CONTRATADA deverá fornecer suporte ao software, incluindo 
atualização e correção de software, utilizando empregados habilitados e com 
conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade 
com as normas e determinações em vigor. 

 
11.3 A CONTRATADA deverá observar todas as normas de segurança 
adotadas pela CONTRATANTE, inclusive no que diz respeitoàs normas 
referentes ao ambiente informatizado. 

 
11.4 A CONTRATADA deverá disponibilizar para download, durante o prazo 
de manutenção e suporte técnico, todas as atualizações corretivas, evolutivas, 
de segurança, de funcionalidades e releases referentes aos itens adquiridos, 
sem quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE num prazo máximo de 
02 (dois) dias, contados da data da atualização ou releases. 

 
11.5 A CONTRATADA deverá disponibilizar para download, durante o prazo 
de manutenção e suporte técnico, novas versões dos softwares referentes aos 
itens adquiridos, num prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da data do 
lançamento da nova versão no Brasil. 



 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
12.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de 
qualquer das cláusulas deste contrato poderá ser entendida como aceitação, 
novação ou precedente. 

 
12.2. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais 
em face da superveniência de normas federais e/ou municipais que as 
autorizem. 

 
12.3. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato 
indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como 
de todas as condições gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar 
qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do 
perfeito cumprimento de seu objeto. 

 
12.4. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras 
contratadas, nos mesmos locais, serviços distintos dos abrangidos na presente 
contratação. 

 
12.5. A CONTRATADA deverá comunicar a CONTRATANTE toda e qualquer 
alteração nos dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, 
durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

 
12.6. Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos 
legais, o edital da licitação que deu origem à contratação, com seus Anexos, 
Proposta da CONTRATADA em doc. 080732685 do processo administrativo nº 
6068.2023/0001411-9 
. 
12.7. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e 
rescisão obedecerão ao Decreto Municicpal nº 62.100/22, à Lei Federal nº 
14.133/21 e às demais normas pertinentes, aplicáveis à execução dos serviços 
e especialmente aos casos omissos. 

 
12.8. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, 
dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se 
comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto 
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie 
que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, 
devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma 
forma. 



 

ALVES:227 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
 
13.1 Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo para 
todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste Contrato, com expressa 
renúncia de qualquer outro. 

 
 

E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o 
presente termo de contrato, o qual depois de lido e achado conforme, vai 
assinado e rubricado pelas partes contratantes e duas testemunhas presentes 
ao ato. 

 

 

FRANCINALDO DA 

SILVA 

Assinado de forma digital por 

FRANCINALDO DA SILVA 

RODRIGUES:35XXXXXXXX 

Dados: 2023.04.14 13:25:29 

XXX -03'00' 

FRANCINALDO DA SILVA RODRIGUES 
Coordenador II 

SMUL 
CONTRATANTE 

 
 
 
 

 
ARTHUR MEDEIROS 

Representante Legal 

AJ COMERCIO DE PRODUTOS LTDA. 

CONTRATADA 
 
 
 

 

Testemunhas: 
 
 

FERNANDA 

PASSOS 

VIEIRA:41XXX 

XXXX 

 
Assinado de forma 

digital por FERNANDA 

PASSOS 

VIEIRA:41XXXXXXXXX

Dados: 2023.04.14 

17:17:05 -03'00' 

MARCELO 

XXXXXXXX 

Assinado de forma 

digital por 

MARCELO 

ALVES:22XXXXXXXXX

Dados: 2023.04.14 

16:07:16 -03'00' 

RODRIGUES:35XXXXX 


